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Artigo 354.º - Recursos 
 

CAPÍTULO III - FASE DO JULGAMENTO 
 
SECÇÃO I - ACTOS PREPARATÓRIOS DA AUDIÊNCIA DE JULGAMENTO 

Artigo 355.º - Remessa do processo ao tribunal 
Artigo 356.º - Saneamento do processo 
Artigo 357.º - Contestação e indicação dos meios de prova 
Artigo 358.º - Alteração da prova oferecida 
Artigo 359.º - Pessoas ouvidas à distância 
Artigo 360.º - Declarações e inquirições no domicílio 
Artigo 361.º - Realização de actos urgentes 
Artigo 362.º - Designação da data da audiência 
Artigo 363.º - Exame do processo na secretaria 

 
SECÇÃO II - AUDIÊNCIA DE JULGAMENTO 
 
Subsecção I - Disposições Gerais 

Artigo 364.º - Publicidade 
Artigo 365.º - Contraditório 
Artigo 366.º - Continuidade e concentração da audiência 
Artigo 367.º - Interrupção da audiência 
Artigo 368.º - Adiamento da audiência 
Artigo 369.º - Substituição do juiz 
Artigo 370.º - Deveres de conduta das pessoas que assistem à audiência 
Artigo 371.º - Forma de apresentação e deveres de conduta do arguido em  
                      audiência 
Artigo 372.º - Deveres de conduta dos advogados ou defensores em audiência 
Artigo 373.º - Deveres de conduta do Ministério Público 
Artigo 374.º - Deveres dos juízes 
Artigo 375.º - Disciplina da audiência 

 
Subsecção II - Actos Introdutórios 

Artigo 376.º - Chamada e abertura da audiência 
Artigo 377.º - Falta do Ministério Público e dos representantes da defesa, dos  
                      assistentes ou das partes civis 
Artigo 378.º - Falta de testemunhas, peritos, assistentes e partes civis 
Artigo 379.º - Presença obrigatória do arguido no julgamento 
Artigo 380.º - Presença não obrigatória do arguido no julgamento 
Artigo 381.º - Dispensa de comparência 
Artigo 382.º - Outros casos de julgamento sem a presença do arguido 
Artigo 383.º - Preceitos aplicáveis nos casos dos artigos 379.º n.º 5, 380.º n.º 1 e  
                      381.º 
Artigo 384.º - Representação do arguido 



Artigo 385.º - Suspensão do processo e medidas a aplicar 
Artigo 386.º - Questões prévias ou incidentais 
Artigo 387.º - Leitura de peças processuais 
 

Subsecção III - Produção da Prova e Encerramento da Audiência 
Artigo 388.º - Princípio da investigação 
Artigo 389.º - Ordem da produção da prova 
Artigo 390.º - Interrogatório do arguido 
Artigo 391.º - Confissão integral e sem reservas 
Artigo 392.º - Confissão parcial ou com reservas 
Artigo 393.º - Quem interroga o arguido 
Artigo 394.º - Declarações do assistente e da parte civil 
Artigo 395.º - Declarações dos peritos 
Artigo 396.º - Afastamento do arguido da sala de audiências 
Artigo 397.º - Inquirição das testemunhas 
Artigo 398.º - Retirada das testemunhas 
Artigo 399.º - Deslocação do tribunal 
Artigo 400.º - Valoração das provas 
Artigo 401.º - Leitura permitida de autos 
Artigo 402.º - Leitura permitida de declarações do arguido 
Artigo 403.º - Exame e perícia sobre o estado psíquico do arguido 
Artigo 404.º - Alegações orais 
Artigo 405.º - Suspensão das alegações 
Artigo 406.º - Último interrogatório do arguido 
Artigo 407.º - Alteração substancial dos factos imputados ao arguido 
Artigo 408.º - Alteração não substancial dos factos imputados ao arguido 
Artigo 409.º - Quesitos 

 
Subsecção IV - Documentação da Audiência 

Artigo 410.º - Acta da audiência 
Artigo 411.º - Declarações orais 

 
Subsecção V - Sentença 

Artigo 412.º - Deliberação sobre a matéria de facto 
Artigo 413.º - Decisão do juiz singular 
Artigo 414.º - Deliberação do tribunal colectivo 
Artigo 415.º - Decisão em matéria de direito 
Artigo 416.º - Sigilo nas votações e decisões 
Artigo 417.º - Requisitos da sentença 
Artigo 418.º - Sentença condenatória 
Artigo 419.º - Sentença absolutória 
Artigo 420.º - Decisão sobre o pedido de indemnização 
Artigo 421.º - Elaboração e assinatura da sentença 
Artigo 422.º - Leitura da sentença 
Artigo 423.º - Explicações 
Artigo 424.º - Publicação, na imprensa, da sentença absolutória 
Artigo 425.º - Preclusão do poder jurisdicional. Rectificação da sentença 
Artigo 426.º - Nulidades da sentença 



 
TÍTULO III - TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS ESPECIAIS 
 
CAPÍTULO I - PROCESSO SUMÁRIO 

Artigo 427.º - Pressupostos 
Artigo 428.º - Disposições aplicáveis 
Artigo 429.º - Reenvio para outra forma de processo 
Artigo 430.º - Prova e notificação 
Artigo 431.º - apresentação do detido no dia da detenção 
Artigo 432.º - Apresentação do detido no dia seguinte 
Artigo 433.º - Audiência de julgamento 
Artigo 434.º - Trâmites da audiência 
Artigo 435.º - Recurso 
Artigo 436.º - Assistente e parte civil 
 

CAPÍTULO II - PROCESSO DE CONTRAVENÇÕES 
Artigo 437.º - Âmbito e regime 
Artigo 438.º - Competência para a instrução preparatória 
Artigo 439.º - Acusação 
Artigo 440.º - Testemunhas 
Artigo 441.º - Julgamento 
Artigo 442.º - Sentença 
Artigo 443.º - Recurso 
Artigo 444.º - Pagamento voluntário 

 
CAPÍTULO III - PROCESSO ABREVIADO 

Artigo 445.º - Pressupostos 
Artigo 446.º - Instrução preparatória 
Artigo 447.º - Acusação 
Artigo 448.º - Designação de dia para julgamento 
Artigo 449.º - Trâmites da audiência de julgamento 
Artigo 450.º - Recurso 

 
CAPÍTULO IV - PROCESSOS PARA INFRACÇÕES JULGADAS EM 
PRIMEIRA INSTÂNCIA PELO TRIBUNAL SUPREMO 
 
SECÇÃO I - CRIMES 

Artigo 451.º - Disposições aplicáveis 
Artigo 452.º - Participação criminal e instrução preparatória 
Artigo 453.º - Acusação 
Artigo 454.º - Juiz da Pronúncia 
Artigo 455.º - Distribuição 
Artigo 456.º - Suspensão de funções e medidas de coacção 
Artigo 457.º - Vistos, Marcação de julgamento e Recursos 

 
SECÇÃO II - CONTRAVENÇÕES PENAIS 

Artigo 458.º - Disposições aplicáveis 
 



PARTE III 
RECURSOS 

 
TÍTULO I - RECURSO ORDINÁRIO 
 
CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Artigo 459.º - Conceito de recurso ordinário 
Artigo 460.º - Objecto do recurso 
Artigo 461.º - Decisões que não admitem recurso 
Artigo 462.º - Recursos em matéria de indemnização civil 
Artigo 463.º - Legitimidade para recorrer. Obrigatoriedade de recurso pelo  
                      Ministério Público. Interesse em agir 
Artigo 464.º - Âmbito do recurso 
Artigo 465.º - Recurso limitado 
Artigo 466.º - Recurso subordinado 
Artigo 467.º - Reclamação contra o despacho de não admissão do recurso 
Artigo 468.º - Tramitação da reclamação 
Artigo 469.º - Subida do recurso nos autos ou em separado 
Artigo 470.º - Subida imediata e subida diferida 
Artigo 471.º - Recursos com efeito suspensivo 
Artigo 472.º - Recursos com efeito devolutivo 
Artigo 473.º - Proibição da “reformatio in pejus” 
Artigo 474.º - Desistência do recurso 

 
CAPÍTULO II - TRAMITAÇÃO UNIFORME DO RECURSO 

Artigo 475.º - Interposição e prazos 
Artigo 476.º - Fundamentação do recurso 
Artigo 477.º - Falta de fundamentação 
Artigo 478.º - Recursos retidos 
Artigo 479.º - Admissão ou rejeição do recurso 
Artigo 480.º - Termos subsequentes à admissão do recurso 
Artigo 481.º - Despacho de sustentação 
Artigo 482.º - Subida do processo e vista ao Ministério Público 
Artigo 483.º - Exame preliminar 
Artigo 484.º - Renovação da prova 
Artigo 485.º - Vista aos juízes-adjuntos 
Artigo 486.º - Conferência 
Artigo 487.º - Rejeição do recurso em conferência 
Artigo 488.º - Julgamento do recurso em audiência contraditória 
Artigo 489.º - Formalidades do julgamento 
Artigo 490.º - Adiamento da audiência contraditória 
Artigo 491.º - Recomposição do tribunal 
Artigo 492.º - Deliberação 
Artigo 493.º - Elaboração do acórdão 
Artigo 494.º - Reenvio do processo para novo julgamento 
 

CAPITULO III - RECURSO PERANTE OS TRIBUNAIS DA RELAÇÃO 
Artigo 495.º - Recursos para os tribunais da relação 



Artigo 496.º - Poder de julgar 
Artigo 497.º - Composição do Tribunal 
Artigo 498.º - Renovação da prova 
Artigo 499.º - Modificação da decisão recorrida 
 

 
CAPÍTULO IV - RECURSOS PERANTE O TRIBUNAL SUPREMO 

Artigo 500.º - Recurso para o Tribunal Supremo 
Artigo 501.º - Poder de julgar 
Artigo 502.º - Modificação da decisão recorrida 

 

 
TÍTULO II - RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 
 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Artigo 503.º - Espécies de recursos extraordinários. Tribunal de recurso 

 

CAPÍTULO II - RECURSO PARA UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA 
Artigo 504.º - Fundamento do recurso 
Artigo 505.º - Interposição do recurso 
Artigo 506.º - Termos subsequentes 
Artigo 507.º - Vista do processo e exame preliminar 
Artigo 508.º - Conferência 
Artigo 509.º - Alegações do recurso 
Artigo 510.º - Julgamento 
Artigo 511.º - Publicação da decisão 
Artigo 512.º - Eficácia da resolução 
Artigo 513.º - Recurso das decisões proferidas contra a jurisprudência fixada 
Artigo 514.º - Recursos no interesse da unidade do direito 
Artigo 515.º - Disposições aplicáveis subsidiariamente 
 

CAPÍTULO III - RECURSO DE REVISÃO 
Artigo 516.º - Fundamentos e admissibilidade 
Artigo 517.º - Legitimidade 
Artigo 518.º - Apresentação do pedido de revisão 
Artigo 519.º - Apensação do processo de revisão 
Artigo 520.º - Produção da prova 
Artigo 521.º - Remessa do processo ao Tribunal Supremo 
Artigo 522.º - Tramitação do processo no Tribunal Supremo 
Artigo 523.º - Revisão de decisões proferidas em 1.ª instância pela Câmara Criminal 
Artigo 524.º - Recusa da revisão 
Artigo 525.º - Autorização da revisão 
Artigo 526.º - Indicação de meios de prova 
Artigo 527.º - Novo julgamento 
Artigo 528.º - Absolvição do arguido no tribunal de revisão 
Artigo 529.º - Indemnização 
Artigo 530.º - Sentença condenatória no tribunal de revisão 
Artigo 531.º - Revisão de despacho 
Artigo 532.º - Novo pedido de revisão 
Artigo 533.º - Prioridade dos actos judiciais 



 
CAPÍTULO IV - RECURSO DE CASSAÇÃO 

Artigo 534.° - Extensão 
Artigo 535.° - Fundamentos 
Artigo 536.° - Competência para propor ou requerer a cassação 
Artigo 537.° - Prazo 
Artigo 538.° - Requisitos do pedido 
Artigo 539.° - Admissibilidade do recurso 
Artigo 540.° - Suspensão da execução da decisão impugnada 
Artigo 541.0 - Notificação do condenado 
Artigo 542.0 - Vistos legais 
Artigo 543.0 - Conhecimento do recurso 
Artigo 544.0 - Processo com vários réus 
Artigo 545.0 - Limites à reapreciação 
Artigo 546.0 - Publicidade em caso de absolvição 
Artigo 547.0 - Isenção de custas e selos 

 

PARTE IV 
EXECUÇÃO DAS PENAS E MEDIDAS DE SEGURANÇA 

 
TÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 548.º - Força executiva das decisões penais 
Artigo 549.º - Inexequibilidade das decisões penais condenatórias 
Artigo 550.º - Competência do Ministério Público na execução 
Artigo 551.º - Tribunal da execução 
Artigo 552.º - Competência para a execução e questões incidentais 
Artigo 553.º - Cúmulo jurídico posterior à condenação 
Artigo 554.º - Suspensão da execução da decisão condenatória 
Artigo 555.º - Extinção da execução 
Artigo 556.º - Contumácia do condenado 

 

TÍTULO II - EXECUÇÃO DAS PENAS 
 
CAPÍTULO I - EXECUÇÃO DA PENA DE PRISÃO 

Artigo 557.º - Entrada do condenado no estabelecimento prisional 
Artigo 558.º - Comunicação da sentença às entidades empenhadas na execução da  
                      pena 
Artigo 559.º - Contagem do tempo de prisão 
Artigo 560.º - Mandado de restituição à liberdade 
Artigo 561.º - Momento da restituição à liberdade 
Artigo 562.º - Comunicações ao tribunal de execução 
Artigo 563.º - Anomalia psíquica posterior 
 

CAPÍTULO II - LIBERDADE CONDICIONAL 
Artigo 564.º - Formação do processo 
Artigo 565.º - Decisão 
Artigo 566.º - Falta de cumprimento das obrigações impostas 
Artigo 567.º - Revogação da liberdade condicional 



 
CAPÍTULO III - A EXECUÇÃO DA PENA DE PRISÃO EM FINS-DE-SEMANA  

Artigo 568.º - Forma de execução 
Artigo 569.º - Faltas e atrasos na apresentação e nas entradas no estabelecimento 
 

CAPÍTULO IV - A EXECUÇÃO DA PENA RELATIVAMENTE 
INDETERMINADA 

Artigo 570.º - Formas de execução 
 
TÍTULO III - EXECUÇÃO DAS PENAS NÃO PRIVATIVAS DE LIBERDADE 
 
CAPÍTULO I - EXECUÇÃO DA PENA DE MULTA 

Artigo 571.º - Prazo de pagamento 
Artigo 572.º - Pagamento em prestações 
Artigo 573.º - Substituição da multa por dias de trabalho 
Artigo 574.º - Fiscalização da prestação do trabalho 
Artigo 575.º - Decisão do juiz sobre o cumprimento da prestação do trabalho 
Artigo 576.º - Execução nos bens do condenado 
Artigo 577.º - Conversão da multa em prisão alternativa 

 
CAPÍTULO II - EXECUÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO DE TRABALHO A 
FAVOR DA COMUNIDADE 

Artigo 578.º - Prestação de trabalho a favor da comunidade 
Artigo 579.º - Suspensão, revogação, alteração e substituição da prestação de  
                      trabalho 

 
CAPÍTULO III - EXECUÇÃO DA PENA DE ADMOESTAÇÃO 

Artigo 580.º - Admoestação 
 

CAPÍTULO IV - SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DA PENA 
Artigo 581.º - Alteração dos deveres e regras de conduta 
Artigo 582.º - Obrigação de apresentação e sujeição a tratamento 
Artigo 583.º - Não cumprimento dos deveres e regras de conduta 

 
TÍTULO IV - EXECUÇÃO DAS PENAS ACESSÓRIAS 

Artigo 584.º - Suspensão e proibição 
Artigo 585.º - Proibição de conduzir 
Artigo 586.º - Execução da pena de Expulsão do Território Nacional 

 
TÍTULO V - EXECUÇÃO DE MEDIDAS DE SEGURANÇA 
 
CAPÍTULO I - EXECUÇÃO DE MEDIDAS DE SEGURANÇA PRIVATIVAS DE 
LIBERDADE 

Artigo 587.º - Internamento 
Artigo 588.º - Comunicação da sentença 
Artigo 589.º - Processo individual 
Artigo 590.º - Revisão e reexame do internado 
Artigo 591.º - Revogação da liberdade para prova 



Artigo 592.º - Outras disposições aplicáveis 
 
CAPÍTULO II - EXECUÇÃO DA PENA E DA MEDIDA DE SEGURANÇA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE 

Artigo 593.º - Execução da pena de prisão e de medida de segurança de  
                      internamento 

 
CAPÍTULO III - EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA NÃO 
PRIVATIVA DE LIBERDADE 

Artigo 594.º - Formas de execução 
 
TÍTULO VI - EXECUÇÃO DE BENS E DESTINO DO PRODUTO DOS BENS 
EXECUTADOS 

Artigo 595.º - Lei aplicável 
Artigo 596.º - Ordem de pagamento 

 
TÍTULO VII - EXECUÇÃO DAS PENAS ACESSÓRIAS APLICÁVEIS ÀS 
PESSOAS COLECTIVAS 

Artigo 597.º - Publicidade da decisão condenatória 
Artigo 598.º - Injunção Judiciária 
Artigo 599.º - Proibição de Celebração de Contratos 
Artigo 600.º - Privação do direito a subsídios, subvenções ou incentivos 
Artigo 601.º - Interdição do exercício de Actividades 
Artigo 602.º - Reabilitação da pessoa colectiva ou entidade equiparada 
Artigo 603.º - Encerramento provisório de estabelecimento 
Artigo 604.º - Encerramento definitivo e reabilitação 
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